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Resumo
É por demais conhecida a posição hobbesiana sobre aquilo que – em seu 
tempo – denominava metafísica de Aristóteles. No Capitulo XLVI do Leviatã, 
sugestivamente intitulado Das trevas resultantes da vã fi losofi a e das tradições 
fabulosas, há uma caracterização desta como absurda e contrária à razão 
natural. Irônico, já na redação do oitavo capítulo da mesma obra, troçava do 
sistematizador de Tomás de Aquino que mais havia infl uenciado sua geração: 
Francisco Suárez. Chamado por Thomas Hobbes de louco ou pretendente a 
enlouquecer os demais, Suarez é incluído entre os escolásticos que insistem 
em discutir questões incompreensíveis. Entretanto, no De corpore, Hobbes 
argumenta pela necessidade de um conjunto de operações mentais (operations 
of the mind) para denotar a abstração como a causa do nome de qualquer coisa 
que se suponha ter existência, ou seja, se detém no tema dos universais, tomista 
por excelência. Este trabalho integra uma pesquisa de doutoramento e, dentro 
dos limites estabelecidos, concentrará suas atenções na seguinte indagação: 
de que modo os elementos da individuação dos corpos presumivelmente 
concretos são expurgados na denotação das abstrações?
Palavras-chave: Nominalismo, operações da mente, razão, universais.

Abstract
It is well known to hobbesiana position on what - in his time – called Aristotle’s 
metaphysics. In Chapter XLVI of Leviathan, suggestively named Of Darkness 
from Vain Philosophy and Fabulous Traditions, there is a characterization of 
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this as absurd and contrary to natural reason. Ironic, since the writing of the 
eighth chapter of the same work, scoffed at the systematizing of St. Thomas 
who was the most infl uenced his generation: Francisco Suarez. By Thomas 
Hobbes called crazy or getting mad to the others, Suarez is included among the 
scholastic who insist on discussing incomprehensible matters. However, in De 
corpore, Hobbes argues for the need for a set of mental operations to denote the 
abstract entities as the cause of the name of anything that is supposed to exist, in 
the other words, focuses on the theme of universals Thomistic for excellence. 
This work is part of a doctoral research and, within limits, it will focus on its 
attention in the following question: how the elements of the individuation of 
bodies are presumably purged in concrete denotation of abstractions?
Keywords: Nominalism, operations of mind, reason, universals.

É por demais conhecida a posição hobbesiana sobre 
aquilo que – em seu tempo – denominava-se metafísica de Aris-
tóteles. No Capitulo XLVI do Leviatã, sugestivamente intitulado 
Das trevas resultantes da vã fi losofi a e das tradições fabulosas, 
há uma caracterização desta como absurda e contrária à razão 
natural:

A explicação (isto é, o estabelecimento do sentido) destes 
e de outros termos semelhantes é geralmente chamada 
nas escolas metafísica, como sendo uma parte da fi loso-
fi a de Aristóteles, que tinha este título, mas é em outro 
sentido, pois aí signifi ca livros escritos ou colocados de-
pois da sua fi losofi a natural. Mas as escolas encaram-nos 
como livros de fi losofi a sobrenatural, pois a palavra me-
tafísica tem estes dois sentidos. E na verdade aquilo que 
lá vem escrito está, na maior parte das vezes, tão longe da 
possibilidade de ser compreendido e é tão contrário a ra-
zão natural que quem quer que pense que há algo para ser 
compreendido por ela, precisa considerá-la sobrenatural4.

4  HOBBES. Leviatã, IV, 46, § 14. Como não há um padrão defi nido para as 
citações em Hobbes, todas as referências ao Leviatã obedecerão ao modelo 
“obra, parte, capítulo, parágrafo, página e, entre parênteses, página da tra-
dução brasileira”, e dizem respeito à edição Molesworth.
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Hobbes entende a fi losofi a5 como o conhecimento útil, 
obtido por raciocínio6, caracterizado por operações da mente 
(operations of the mind) de somas e subtrações de representa-
ções; algo como encontrar no mundo das abstrações dos cálculos7 
uma unidade para a imagem das coisas naturais. Para a tradição 
aristotélica, não há um lugar para entes matemáticos no interior 
da fi losofi a da natureza, logo, o método (method) investigativo 
hobbesiano é dissociado de fundamentos conceituais metafísicos 
desprovidos de demonstração8, alguma coisa como uma ciência 
natural (natural science) a partir da computação (computation) de 
interioridades.

Evidentemente, a crítica aberta de Hobbes ao ensino su-
perior de seu tempo – como ocorre nos dois primeiros capítulos 

5  “Por FILOSOFIA se entende o conhecimento adquirido por raciocínio a 
partir do modo de geração de qualquer coisa para as propriedades; ou das 
propriedades para algum possível modo de geração das mesmas, com o 
objetivo de ser capaz de produzir, na medida em que a matéria e a força hu-
mana o permitirem, aqueles efeitos que a vida humana exige” (HOBBES. 
Leviatã, IV, 46, § 1).

6  Para Hobbes, raciocínio e computação são semelhantes: “Por RACIOCÍ-
NIO quero dizer computação. Ora, computar é ou coletar a soma de muitas 
coisas que são adicionadas, ou saber o que resta quando uma coisa é retira-
da de outra” (HOBBES. De corpore, I, 1, 3, 13). Elements of Philosophy, 
the First Section, Concerning Body é a tradução inglesa do De corpore 
latino supervisionada pelo próprio Hobbes. Como também não há um pa-
drão defi nido, todas as referências a esta obra obedecerão ao modelo “obra, 
parte, capítulo, página e, entre parênteses, quando houver, página da edição 
brasileira” e dizem também respeito à edição de Molesworth.

7  Para Hobbes, razão e cálculo são sinônimos: “A partir do que podemos de-
fi nir (isto é determinar) que coisa é signifi cada pela palavra razão, quando 
a contamos entre as faculdades do espírito. Pois razão, nesta signifi cação 
nada mais é do que o cálculo (isto é, adição e subtração) das conseqüências 
de nomes gerais estabelecidos para marcar e signifi car nossos pensamen-
tos. Digo marcar quando calculamos para nós próprios, e signifi car quando 
demonstramos ou aprovamos nossos cálculos para os outros homens” (HO-
BBES. Leviatã, I, 5, § 2).

8  Para Hobbes, o termo “demonstrar” signifi ca “mostrar aos outros aquele 
conhecimento que atingimos (cf. HOBBES. Leviatã, I, 4, § 3).
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do Leviatã, por exemplo, gera uma leitura que o opõe aos es-
colásticos, como ele próprio gostava de registrar. Entretanto, há 
também quem o relacione com a eloquência das ars rethorica9, o 
que acaba, de certo modo, por relativizar o seu afastamento da 
cultura dos studia humanitatis. Entre uma e outra perspectiva de 
análise da aproximação do autor com algum tipo de classicismo 
renascentista, de indubitável mesmo, encontram-se os menospre-
zos à retórica, como registrados em Os elementos da lei natural e 
política10 e, com maior vigor, no De cive11.

Feitas essas considerações, este trabalho apontará uma 
similitude entre o pensamento de Aristóteles e o de Hobbes; des-
tacará três noções comuns para deter-se naquela que é um tema 
tomista por excelência – ou seja, o tema dos universais – e, fi -
nalmente, apesar das referências nada elogiosas ao mais infl uen-
te sistematizador da obra de Tomás de Aquino de sua geração, 
Francisco Suárez, Thomas Hobbes parece argumentar pela ne-
cessidade de um conjunto de operações mentais no expurgo dos 
elementos da individuação quando da denotação das abstrações.

Para ilustrar a similitude entre Aristóteles e Hobbes, 
o segundo capítulo do Leviatã – intitula Da imaginação – será 
o recurso. Nesse capítulo, os conceitos de imaginação, memó-
ria, experiência e entendimento são postos, além de conter uma 
classifi cação para cada tipo de imaginação. Confrontado com os 
Analíticos posteriores, quando do detalhamento de como as per-
cepções estão na base das descrições do mundo externo, percebe-
-se que ambos (i) atribuem aos animais características também 
observadas nos humanos:

[ARISTÓTELES] Todavia, embora a percepção sensível 
seja inata em todos os animais, em alguns ocorre uma 

9 Tood Butler e Quentin Skinner, respectivamente, nos trabalhos Image, 
Rhetoric, and Politics in the early Thomas Hobbes e Razão e retórica na 
fi losofi a de Hobbes, defendem esta perspectiva interpretativa.

10  De 1640.
11  Publicado em 1642.
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persistência da percepção sensível, que não se verifi ca 
em outros. Assim [...], nos animais em que esta persis-
tência ocorre, eles retêm ainda, depois da sensação, a im-
pressão sensível na mente12.

[HOBBES] A imaginação nada mais é, portanto, que uma 
sensação diminuída, e encontra-se nos homens, tal como 
em muitos outros seres vivos, quer estejam adormecidos, 
quer estejam despertos13.

Compreende-se também que Hobbes, do mesmo modo 
da obra do Estagirita, (ii) aborda a conservação da imagem do 
objeto: 

[ARISTÓTELES] E quando esta persistência se repete 
muitas vezes, brota uma ulterior distinção que, a partir da 
persistência de tais impressões, forma uma noção distin-
guindo os que a formam dos que não a formam14.

[HOBBES] E quando qualquer objeto é afastado dos nos-
sos olhos, muito embora permaneça a impressão que fez 
em nós, outros objetos mais presentes sucedem-se e atu-
am em nós, e a imaginação do passado fi ca obscurecida 
e enfraquecida, tal como a voz de um homem no ruído 
diário15.

Finalmente, Hobbes segue a trilha de Aristóteles quando 
(iii) passa a noção de multiplicidade como oriunda das unidades: 

[ARISTÓTELES] É por isto que, da sensação, deriva o 
que chamamos memória, e da repetição frequente dos 
atos da memória deriva a experiência, porque uma mul-
tiplicidade numérica de memórias constitui uma única 
experiência, e da experiência, por sua vez, – ou seja, de 
todo o universal em repouso na alma como uma unidade 

12  ARISTÓTELES. Analíticos posteriores, 99b35-100a2.
13  HOBBES. Leviatã, I, 2, § 2.
14  ARISTÓTELES. Analíticos posteriores, 99b35-100a2.
15  HOBBES. Leviatã, I, 2, § 2: 34.
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apesar da multiplicidade, e que reside uma e idêntica em 
todos os sujeitos particulares – que deriva o princípio da 
arte e da ciência, da arte na esfera da criação, e da ciência 
na esfera do conhecimento do ser16.

[HOBBES] Assim, quando alguém compõe a imagem 
de sua própria pessoa com a imagem das ações de outro 
homem, como quando alguém imagina um Hércules, ou 
um Alexandre [...] trata-se de uma imaginação composta 
e na verdade nada mais é do que uma fi cção do espírito17.

Feita essa aproximação das obras acima detalhadas, per-
cebe-se que as conexões entre as concepções fi losófi cas de Hob-
bes e – como ele próprio defi niu – a “coisa mais absurda em fi lo-
sofi a natural [...] que se denomina a metafísica de Aristóteles”18 
nada possuem de “repugnante”, muito menos exprimem uma 
condenação veemente aos textos clássicos.

Para aquilo que chama a atenção deste artigo, a última 
das noções comuns dadas no cotejamento dos textos de Hobbes e 
Aristóteles introduz o tema dos universais. Ao que parece, quan-
do esclarece a forma das relações entre os universais e os singula-
res, a visão hobbesiana coaduna-se com a concepção de Tomás de 
Aquino que é catalogada pela tradição como realismo moderado 
medieval:19 “[...] as coisas universais estão contidas na natureza 
das coisas singulares [...]”.20 Para Hobbes, então, aquilo que está 
contido na natureza das coisas singulares seria uma abstração, 
algo denotado a partir daquilo que ele designa como concreto e 

16  ARISTÓTELES. Analíticos posteriores, 100a3-15
17  HOBBES. Leviatã, I, 2, § 2: 34.
18  Hobbes declara: “E acredito que difi cilmente pode afi rmar-se alguma coisa 

mais absurda em fi losofi a natural do que aquilo que se denomina a metafí-
sica de Aristóteles, nem mais repugnante ao governo do que a maior parte 
daquilo que disse em sua Política, nem mais ignorante do que uma grande 
parte de sua Ética.” Leviatã, IV, 46, § 11.

19  cf. LANDIM FILHO, Raul F. A questão dos universais segundo a teoria 
tomista da abstração. Analytica, v. 12, no. 2, 2008, p. 11-33.

20  HOBBES. De corpore, I, 6, 68 (62).
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que, por sua vez, na condição de propriedade abstrata é objeto do 
cálculo mental na singularização destas mesmas coisas individu-
alizadas: 

Pois concreto é o nome de qualquer coisa que se suponha 
ter existência, e é, portanto chamado o sujeito [...]. Abs-
trato é aquilo que, em qualquer sujeito, denota a causa do 
nome concreto, como ser um corpo, ser móvel, [...] ser 
de tal quantidade, [...] ou nomes equivalentes a estes, que 
são comumente chamados nomes abstratos [...]21.

Antes de continuar, é conveniente resgatar a maneira 
como o tema dos universais surge na obra hobbesiana. Para Ho-
bbes, como já mencionado, fi losofar é conhecer por raciocínio. 
Conhecer por raciocínio é distinto de conhecer sensorialmente e 
diferente da memória mitigada. Semelhante conhecimento é com-
preendido como alguma coisa que tem préstimo, algo proveito-
so, capaz de produzir um determinado resultado que provoque 
as melhorias que a vida humana demanda.22 Assim, a noção de 
bem-estar atrelada ao conhecimento que se deseja adquirir enseja 
o entendimento de alguma coisa observável numa sucessão de 
causas e parte de uma base já sabida: 

[…] Filosofi a é o conhecimento que adquirimos, pelo 
verdadeiro raciocínio, das aparências ou efeitos aparen-
tes, a partir do conhecimento que temos de alguma possí-
vel produção ou geração destes; e dessa produção, como 
ocorreu ou pode ocorrer, a partir do conhecimento que 
temos dos efeitos.23

Para Hobbes, fazer inferências lógicas de determinadas 
condições que levam a outras são aproximações do raciocínio, 
pois começam com as representações disponíveis e se constituem 

21  Ibid., I, 3, 31 (34).
22  cf. HOBBES. Leviatã, IV, 46, § 1.
23  Idem. De corpore, I, 6, 65 (60).
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em verdadeiros pontos de partida daquilo que os cálculos men-
tais justifi cam: “Por RACIOCÍNIO quero dizer computação. Ora, 
computar é ou coletar a soma de muitas coisas que são adiciona-
das, ou saber o que resta quando uma coisa é retirada de outra”24. 
Tal raciocínio requer um método25 investigativo, já que nem todo 
cálculo mental é eleito como válido. O método hobbesiano é a ga-
rantia da adequação daquilo que se prevê como resultado futuro 
derivado de uma cadeia de eventos naturais: “Atribuo a primeira 
causa das conclusões absurdas à falta de método, pelo fato de não 
começarem seu raciocínio por defi nições [...]”.26

Para Hobbes, toda investigação requerida pelo raciocínio 
depara-se com uma “variedade de questões” que defi ne o método 
como analítico ou como sintético, também dito como compositi-
vo ou como resolutivo:27 “[...] analítico, para conceber como as 
circunstâncias conduzem individualmente à produção de efeitos, 
e [...] sintético, para reunir e compor o que elas podem efetu-
ar isoladamente por si mesmas”.28 Embora especifi que o método 
analítico como o adequado para a busca das causas que são partes 
da natureza das coisas (fi gura, quantidade, movimento etc.) e – no 
curso do segundo e do sexto capítulo do De corpore – esclareça 
ser este o mais apropriado para as  “coisas universais”, sua teoria 
dos nomes refl ete uma tentativa de superação dos embaraços no 
estabelecimento dos limites entre o método sintético e o método 
analítico. Dito de outro modo, o tema dos universais acomoda a 
resolução da escolha do método que, uma vez confusa, compro-
mete a obtenção hobbesiana de conhecimento pelo raciocínio, daí 
a apresentação de uma teoria dos nomes. 

24  Ibid., I, 1, 3, 13.
25  Para Hobbes: “O MÉTODO, portanto, no estudo da fi losofi a, é o caminho 

mais curto para descobrir os efeitos por suas causas conhecidas, ou das 
causas para os efeitos conhecidos” (HOBBES. De corpore, I, 6, 65, 60).

26  HOBBES. Leviatã, I, 5, § 8: 33, 53).
27  cf. idem. De corpore, I, 6, 66 ,60).
28  Ibid., I, 6, 77 , 69).
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Independente das difi culdades para a escolha do método 
sintético ou método analítico de investigação, a teoria dos nomes 
do segundo capítulo do De corpore também versa sobre o prin-
cípio racional que faz com que algo seja uma coisa corpórea em 
movimento – para usar a terminologia de Hobbes – ou, dentro dos 
parâmetros escolásticos, o principium individui dos entes singu-
lares. O primeiro ponto da argumentação caracteriza os nomes 
como signos e os destina a registrar as concepções: “[...] dado que 
os nomes ordenados na fala [...] são signos de nossas concepções, 
é claro que não são signos das próprias coisas [...]”29. Há uma 
realidade determinada nos nomes em si desde que confi nada ao 
âmbito mental e, como tal, o seu caráter é de mediar o percebido 
sensorialmente e o expresso30 como desigual ou diverso. Assim, 
aquilo que torna um corpo singular não é uma essência material 
nem um acidente corpóreo; trata-se de principium como possi-
bilidade de começo, no intento de um fundamento lógico, não 
necessariamente físico.

Por essa linha interpretativa, Hobbes não confunde o 
princípio – da individuação, no caso – com a causa31. Essa última 
– para a tradição escolástica – relaciona-se com as causas da in-
vestigação aristotélica32, rejeitadas pelo mecanicismo hobbesiano 

29  HOBBES. De corpore, I, 2, 17 (22).
30  No sentido do discurso em palavras de Hobbes: “A diferença, portanto, 

entre marcas e signos, é que fazemos as primeiras para nosso próprio uso, 
e as segundas para o uso de outros” (HOBBES. De corpore, I, 2, 14 (21).

31  Gracia esclarece que a tradição escolástica sempre separa causas e prin-
cípios (cf. GRACIA, Jorge J. E. Introduction. In: SUÁREZ, Francisco. 
Metaphysical disputation V: individual unity and its principle. Mi-
lwaukee, Wisconsin: Marquette University Press, 1982).

32  Aristóteles advoga que o conhecimento é possível à medida que as causas 
das coisas são distinguidas e as seguintes indagações, metodologicamente, 
respondidas: com qual material uma determinada coisa é feita? como que 
é feita? qual a ideia da coisa? e qual o intento para tal coisa ser feita?: “É 
pois manifesto que a ciência a adquirir é a das causas primeiras (pois di-
zemos que reconhecemos cada coisa somente quando julgamos conhecer 
a sua primeira causa); ora, causa diz-se em quatro sentidos: no primeiro, 
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(que tudo reduz para a causa efi ciente). Na redação do capítulo 
oitavo do Leviatã, intitulado Das virtudes vulgarmente chamadas 
intelectuais, e dos defeitos contrários a esta, o alvo da pena crítica 
de Hobbes é justamente a inquirição das causas – nas palavras 
deles, um “abuso de palavras”33 – e o exemplo oferecido ao leitor 
importuna veementemente Suarez: 

Isto só acontece com aqueles que discutem sobre ques-
tões incompreensíveis, como os escolásticos, ou sobre 
questões de abstrusa fi losofi a. [...] tome um escolástico 
por sua conta e veja se ele é capaz de traduzir qualquer 
capítulo referente a uma questão difícil [...] para qualquer 
das línguas modernas, de maneira a tornar o mesmo in-
teligível. Ou então para o latim tolerável, como o que era 
conhecido por todos os que viviam na época em que o 
latim era a língua vulgar. Qual o signifi cado destas pala-
vras: A primeira causa não insufl a necessariamente algu-
ma coisa na segunda, por força da subordinação essencial 
das causas segundas, pela qual pode ser levada a atuar? 
Elas são a tradução do título do sexto capítulo do primei-
ro livro de Suárez, Do Concurso, Movimento e Ajuda de 
Deus. Quando alguém escreve volumes inteiros cheios 
de tais coisas, é porque está louco ou porque pretende 
enlouquecer os outros?34

Todavia, como Hobbes também recomenda extremo ri-
gor na pesquisa sobre os “[...] homens que há muito tempo se 
foram, e não nos deixaram nenhuma signifi cação além dos seus 
livros [...]”,35 o texto hobbesiano indica inferências de manifesta-

entendemos por causa a substância e a qüididade (o “porquê” reconduz-se 
pois à noção última, e o primeiro “porquê” é causa e princípio); a segunda 
[causa] é a matéria e o sujeito; a terceira é a de onde [vem] o início do 
movimento; a quarta [causa], que se opõe à precedente, é o “fi m para que” 
e o bem (porque este é, com efeito, o fi m de toda a geração e movimento)” 
(ARISTÓTELES. Metafísica, A, 983b6-983b18).

33  HOBBES. Leviatã, I, 8, § 27: 78.
34  Ibid.,  I, 8, § 27: 79.
35  “É preciso, portanto, ser extremamente fi rme [severo] para encontrar as 
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ções particulares como pontos de partida do conhecimento. Essas 
instalações mentais das manifestações particulares de compo-
nentes das coisas que a teoria dos nomes relata, por não serem 
separáveis delas, moldam um composto de noções absolutas ex-
pressos pela linguagem. Algo muito similar ao assegurado por 
Suárez quando trata do princípio racional que faz com que algo 
seja uma coisa: “[...] não precisa de outro princípio de individua-
ção além de sua entidade ou para além dos princípios intrínsecos 
que constituem a sua entidade”36. Embora Suárez esteja se refe-
rindo ao indivíduo e à natureza comum das coisas, há uma esfera 
determinada que nada acrescenta de real à natureza das coisas; 
por seu lado, Hobbes compreende essa esfera determinada como 
os nomes em si enquanto expressão do discurso mental. Ambos 
os pensadores, contudo, pelo exposto, convergem para a susten-
tação de que o princípio da individuação e as coisas particulares 
confundem-se, o que poderia levar à conclusão de que as coisas 
não careceriam de princípios – como o da individuação – para a 
sua inteligibilidade.
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